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POSICIONAMENTO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
ESPELEOLOGIA - SBE DIANTE DA MINUTA DE ALTERAÇÃO 
DOS DECRETOS Nº  99.556/1990 e N. 6.640/2008 PROPOSTA 

PELO MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA - MME 

A Sociedade Brasileira de Espeleologia (SBE) vem, através deste documento, 
apresentar seu posicionamento em relação a minuta de alteração dos Decretos Federais 
nº 99.556/1990 e nº 6.640/2008, que dispõe sobre a proteção das cavernas existentes 
no território nacional, proposta pelo Ministério das Minas e Energia (MME).  

É importante frisar, inicialmente, que a elaboração da minuta foi realizada de 
forma unilateral pelo MME, não havendo a fundamental participação de instituições  
notadamente ligadas ao tema, como o Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de 
Cavernas - (CECAV/ICMBio), ou envolvidas com a conservação das cavernas 
brasileiras, como a SBE, organização da sociedade civil de interesse público, que atua 
há mais de 50 anos na defesa das cavernas e dos ambientes cársticos brasileiros. 
Com mais de 1.800 associados, a entidade congrega 30 dos principais grupos de 
espeleologia nacionais. Representa ainda o Brasil na União Internacional de 
Espeleologia (UIS), onde ocupa uma das cadeiras da Diretoria, ao lado de países como 
Alemanha, Austrália, Estados Unidos, França e Japão. 

Embora a minuta proposta altere questões muito específicas do marco regulatório 
vigente, ela atinge pontos fundamentais, a saber: a possibilidade de impactos 
irreversíveis em cavernas de máxima relevância (Art.3º da Minuta); e a fragilização dos 
órgãos ambientais licenciadores (Art.2º da Minuta). Além disso, o documento exibe 
fragilidades conceituais e procedimentais que, fatalmente, trarão insegurança técnica e 
jurídica aos processos de licenciamento ambiental em todas as esferas, acarretando em, 
além de prejuízos ambientais, prejuízos econômicos e sociais. 

A SBE vê com imensa preocupação a minuta apresentada, sobretudo em função 
da possibilidade de impactos irreversíveis em cavernas de relevância máxima, diante de 
atividades ou empreendimentos de “utilidade pública”. A supressão dessas cavernas 
poderá resultar na perda irreparável de componentes naturais e culturais relevantes do 
ambiente subterrâneo, um fato sem precedentes na história do país. 

Impactos em cavernas de máxima relevância poderão levar à extinção de centenas 
de espécies endêmicas, a grande maioria ainda não descrita ou sequer descoberta. No 
caso da quiropterofauna, um eventual desequilíbrio provocado pela supressão das 
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chamadas bat caves, que não raro abrigam centenas de milhares de morcegos, pode 
cessar permanentemente serviços ecossistêmicos fundamentais, como o controle de 
pragas agrícolas, por exemplo. Sistemas hidrogeológicos em vastas regiões do país 
poderão ser comprometidos, ressaltando que várias cidades brasileiras são abastecidas 
com águas armazenadas em sistemas cársticos. Processos espeleogenéticos e 
espeleotemas únicos, desenvolvidos por atividade microbiana, que nunca foram 
observados no Brasil, poderão ser degradados. Estarão também sob risco preciosos 
arquivos paleoclimáticos registrados nos espeleotemas das cavernas brasileiras. A 
liberação de impactos em cavernas de máxima relevância poderá ainda trazer perdas de 
grande magnitude para a arqueologia e, consequentemente, para a história do homem 
na América (ver Caderno Técnico). 

Um outro aspecto que não pode ser ignorado é o de que atualmente, no Brasil, 
inúmeras cavernas de máxima relevância são exploradas turisticamente, possibilitando o 
uso público deste inestimável patrimônio ambiental e cultural, por centenas de milhares 
de visitantes, brasileiros e estrangeiros, anualmente. Muitas destas cavernas encontram-
se dentro de unidades de conservação de proteção integral, mas diversas outras 
encontram-se fora destas áreas protegidas. É extremamente preocupante que 
principalmente estas cavernas, com um menor nível de proteção efetiva, possam ser 
afetadas por impactos negativos, pois o seu uso turístico constitui importante gerador de 
emprego e renda em diversas regiões do país onde outras atividades econômicas não se 
desenvolvem adequadamente. Estes impactos afetariam a vida de milhares de 
brasileiros. 

Ressalta-se que as cavernas de máxima relevância estão resguardadas pelo Artigo 
216 da Constituição Federal, que define os bens de natureza material e imaterial que 
constituem o Patrimônio Cultural Brasileiro, dentre os quais os sítios de valor histórico, 
paisagístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  

A participação e o posicionamento da SBE, em um imprescindível grupo de 
trabalho, certamente contribuirão para o efetivo aprimoramento dos mecanismos 
técnicos e jurídicos do rito do licenciamento ambiental e da legislação de proteção às 
cavernas, pois a minuta elaborada pelo MME não atente aos valores da sociedade e as 
diretrizes mundiais de sustentabilidade. Uma discussão entre as instituições públicas 
competentes e as sociedades organizadas na busca de um aprimoramento da legislação, 
neste momento, é oportuna e necessária. No entanto, estes ajustes devem ser pautados 
pelo conhecimento técnico e científico disponível, e, acima de tudo, devem acontecer 
sem que o patrimônio espeleológico brasileiro seja ameaçado.  
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Embasam essa manifestação as cartas de apoio de renomadas organizações 
espeleológicas internacionais a seguir, o Caderno Técnico e seus Anexos, sendo 
signatários desse documento a Diretoria, a Comissão Especial de Proteção do 
Patrimônio Espeleológico da SBE e os Consultores Externos consultados. 

Campinas, 14 de abril de 2020 

_________________________________ 
Allan S. Calux 

Presidente da Sociedade Brasileira de Espeleologia 
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11 April 2020 

 
Rose Miriam Hoffman 
Secretária de Apoio ao Licenciamento Ambiental e Desapropriações 
Programa de Parceria de Investimentos 
rose.hofmann@presidencia.gov.br   
 
Maria Cecilene Aragão Martins 
Chefe da Assessoria Especial de Meio Ambiente 
ceicilene.martins@mme.gov.br   
 
Alexandre Vidigal de Olveira 
Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral 
sgm.gab@mme.gov.br   
 
Eduardo Fortunato Bim 
Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis  
presidencia@ibama.gov.br   
 
Jônatas Souza de Trindade 
Diretor de Licenciamento Ambiental 
dilic.sede@ibama.gov.br   
 
Homero de Giorge Cerqueira 
Presidente do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade 
presidencia@icmbio.gov.br   
 
Marcos Aurélio Venâncio 
Diretor de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade 
Instituto Chico Mendes de Biodiversidade 
marcos.venancio@icmbio.gov.br 
 
Jocy Brandão Cruz 
Coordenador do Centro de Pesquisa e Conservação de Cavernas 
Instituto Chico Mendes de Biodiversidade 
jocy.cruz@icmbio.gov.br   
 
Re: Brazil cave protection legislation 
 
  
Dear Leaders of Brazil’s Natural and Environmental Resources; 
 
I am the Executive Director of the US National Cave and Karst Research Institute 
(NCKRI). The institute was created by the US Congress to conduct, support, facilitate, 
and promote cave and karst research, education, management, archiving of data, 

mailto:gveni@nckri.org
http://www.uis-speleo.org/
mailto:info@nckri.org
http://www.nckri.org/
mailto:rose.hofmann@presidencia.gov.br
mailto:ceicilene.martins@mme.gov.br
mailto:sgm.gab@mme.gov.br
mailto:presidencia@ibama.gov.br
mailto:dilic.sede@ibama.gov.br
mailto:presidencia@icmbio.gov.br
mailto:marcos.venancio@icmbio.gov.br
mailto:jocy.cruz@icmbio.gov.br


and collaborations to support those activities nationally and internationally. I am also 
the President of the International Union of Speleology (UIS), a nonprofit organization 
comprised of 55 countries that support and work toward the same goals worldwide. 
 
For many years I have used Brazil’s Decree 6640/2008 as one of the world’s best 
examples of legislation to protect caves and the karst areas in which they occur. 
Although caves are hidden underground, they are incredibly valuable resources for a 
country’s economic and environmental health. This is why the US created NCKRI and 
why the UIS exists worldwide and next year will celebrate the International Year of 
Caves and Karst with governments and organizations around the world. 
 
Sadly, as the international community is preparing to celebrate the many values of 
caves, I have learned of new legislative activity in Brazil that will remove or decrease 
the protections offered by Decree 6640/2008. I am writing to urge you to prevent any 
weakening of Decree 6640/2008. 
 
The social and economic benefits from Brazil’s caves are too many to describe fully in 
this letter. To highlight a few, caves: 

• provide valuable water resources to many communities; 
• contain many of Brazil’s most important archaeological sites to preserve and 

understand the country’s cultural heritage; 
• hold the most diverse and valuable records of past climates to help scientists 

predict modern climate change; 
• grow unique ecosystems that are producing new medicines for people; and 
• build local economies through tourism in show caves and karst landscapes. 

The benefits also extend beyond Brazil’s karst areas. For example, bats are one of the 
most important factors in the restoration of tropical forests. 
 
Supporting Decree 6640/2008 protects Brazil from the loss of these and other benefits, 
but also from serious damages. Karst aquifers are the most vulnerable to pollution and 
sinkhole collapse causes billions of dollars in destruction to homes, businesses, and roads 
around the world each year. Both result in the loss of lives. 
 
I urge you in the strongest terms to maintain Decree 6640/2008. If you have questions or 
other needs in regard to caves and the karst areas in which they occur, please do not 
hesitate to contact me. 
 
Respectfully, 

 
George Veni, PhD 
Executive Director, US National Cave and Karst Research Institute 
President, International Union of Speleology 



 

 

Homero de Giorge Cerqueira  
Presidente do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade  
(President of Chico Mendes Biodiversity Institute)  
presidencia@icmbio.gov.br   

10 April 2020 

Dear Presidente:   

On behalf of the National Speleological Society (NSS) of the United States of America, we express our full 
support of the Brazilian Speleology Society Commission that is evaluating the proposed changes in Brazil’s cave 
protection legislation. Brazil currently recognizes and protects its unique natural and cultural heritage and is 
the world leader with the best spelean-protection legislation and policies. We sincerely encourage and support 
maintenance of Brazil’s current speleological legislation. 

With thousands of members and 250 Grottos (chapters), the National Speleological Society is the largest 
organization in the world working every day to further the exploration, study, protection, and conservation of 
caves and karst. Members of the NSS work hand-in-hand with federal agencies of the United States of America 
under cooperative agreements and Memorandums Of Understanding. The NSS supports balanced approaches 
to cave access and resource protection with actions that are backed by scientific data and conservation 
protocols. Many cavers and scientists from the United States travel to Brazil to admire its cave and karst 
resources. 

Brazil is currently the world leader in protection of its caves and karst through legislative process. Failure to 
protect caves and karst by reducing legislation and regulations would cause extensive loss of Brazil’s natural 
and cultural heritage. 

The continued protection of Brazil’s most relevant caves and karst areas is essential to ensure the preservation 
of fragile biological life in underground ecosystems, cultural information that is naturally archived in cave 
environments, underground waterways and springs that are important for natural systems and human 
consumption, as well as many other impressive spelean-heritage resources for all Brazilians. Please maintain 
Brazil’s legislation that assures continuing protection policies for the resources of Brazil’s heritage that are 
harbored only in your speleological environments. 
S  

Respectfully submitted, 

      Val Hildreth-Werker & Jim C. Werker                                        Geary Schindel

      NSS Conservation Division Joint Chiefs	 	  	          NSS President    president@caves.org 	  

      +1 575-740-0186	 	 	 	 	 	 

      caves.org/conservation/	 	 	 	 	          Katherine L. Crispin, PhD

      jimwerker@zianet.com	 	 	 	 	          NSS Administrative Vice President

      valhildreth@icloud.com          caves.org              avp@caves.org 

 DEDICATED TO THE EXPLORATION, STUDY, AND CONSERVATION OF CAVES 

  AFFILIATED WITH THE AMERICAN ASSOCIATION FOR THE ADVANCEMENT OF SCIENCE 

NATIONAL  
SPELEOLOGICAL 

SOCIETY, INC.
                            6001 Pulaski Pike           Huntsville, AL 35810-1122  
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CADERNO TÉCNICO 

SUPRESSÃO DE CAVERNAS DE MÁXIMA RELEVÂNCIA E OS RISCOS DE 
PERDA DE BIODIVERSIDADE, GEODIVERSIDADE E DE PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO E CULTURAL 

O presente Caderno Técnico visa valorar alguns temas do ambiente subterrâneo 
de grande significância, além das perdas potenciais e irreparáveis que podem advir da 
permissão legal de impactos ambientais negativos e irreversíveis em componentes físicos 
e biológicos de cavernas de máxima relevância. 

BIOESPELEOLOGIA 

Recentemente, um manifesto trouxe um alerta global à sociedade sobre a necessidade 
de ações emergenciais para a conservação de ecossistemas subterrâneos em todo o mundo 
(Mammola et al 2019). Tal documento foi endossado por um grupo de 24 especialistas em 
biologia subterrânea, representantes de universidades, ONG´s, empresas públicas e privadas 
(incluindo a União Internacional para Conservação da Natureza - IUCN) de 14 países 
(Áustria, Austrália, Alemanha, Brasil, Croácia Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, 
Eslovênia, França, Finlândia, Itália, Romênia e Portugal). O objetivo principal do artigo foi 
o de discutir algumas tendências alarmantes relacionadas à conservação dos ecossistemas 
subterrâneos, que representam, por sua vez, alguns dos ambientes mais exclusivos, isolados e 
pouco estudados do planeta. Os autores do referido trabalho destacaram que os 
ecossistemas subterrâneos compreendem uma das mais importantes fronteiras da 
exploração moderna, principalmente pelo fato de que a maioria dos lugares acessíveis na 
Terra já foi mapeada ou explorada direta ou indiretamente, excetuando-se os ambientes 
marinhos profundos e as cavernas (Mammola et al 2019).  

Esta carência de conhecimento se deve ao fato que os ambientes subterrâneos não se 
restringem às cavernas com amplas aberturas em superfície. A maioria dos vazios 
subterrâneos não possuem entradas acessíveis aos seres humanos. Além disto, existe uma 
ampla rede de fissuras e espaços, inacessível ao homem, mas que também representam o 
habitat para muitas das espécies presentes nestes ecossitemas. Águas subterrâneas, por sua 
vez, compreendem 95% da água doce não congelada do planeta e hospedam organismos 
especializados, além de numerosas espécies que são importantes para manter a qualidade 
destas águas. Toda a relevância destes ambientes já pode ser notada sem mesmo lançar mão 
da vida microbiana. Uma grande quantidade de fungos e bactérias com amplo potencial 
biotecnológico está oculta nesses ecossistemas (Magnabosco et al. 2018).  

Para tomar decisões sólidas visando a conservação de ecossistemas subterrâneos, 
existe a urgente necessidade de acelerar a pesquisa científica, destinada a explorar a 
biodiversidade subterrânea juntamente com os fatores abióticos e bióticos que conduzem 
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seus padrões de distribuição no espaço e no tempo. As poucas estimativas disponíveis (por 
ex. Zagmajster et al. 2018) sugerem que a maioria das espécies subterrâneas obrigatórias em 
todo o mundo ainda não foi descrita. O primeiro argumento, enfatizando a importância de 
proteger estes ecossistemas, surge quando consideramos as fascinantes mudanças evolutivas 
que muitos animais sofreram para se adaptar à vida subterrânea. Espécies troglóbias são 
produto de raros eventos da evolução, e seus habitats representam fontes de descobertas 
científicas inesperadas. O estudo dessas espécies notáveis nos permite extrapolar fora dos 
limites de nossa própria imaginação, explorando adaptações biológicas únicas (Soares & 
Niemiller 2013, Yoshizawa et al. 2014, 2018a,b), aprendendo sobre processos ecológicos e 
evolutivos fundamentais (Juan et al. 2010, Mammola 2018) e até mesmo obtendo 
informações que auxiliem na saúde humana (Riddle et al. 2018, Yoshizawa et al. 2018b). 
Além disso, os sistemas subterrâneos desempenham um papel crítico na regulação e 
provisão de serviços ecossistêmicos (Mammola et al 2019).  

A perda e a degradação de habitats subterrâneos estão ocorrendo em muitas regiões 
do mundo. Em vários casos, a perturbação destes habitats é direta, embora frequentemente 
localizada espacialmente. Como exemplo, podem ser citadas as atividades de mineração, as 
atividades de construção e desenvolvimento de infraestruturas (como a perfuração de túneis 
e a construção de estradas nas áreas cársticas) e o desenvolvimento hidrelétrico, dentre 
outros. Todas estas atividades intensificam o desmatamento, a urbanização e impulsionam 
atividades industriais que direta ou indiretamente atuam sobre estas áreas. A degradação 
resultante destas atividades pode reduzir populações de espécies subterrâneas ou resultar na 
extinção de espécies endêmicas (Mammola et al 2019 – ver exemplos à frente).  

	 A minuta recentemente encaminhada pelo MME referente à sugestão de alteração 
no decreto 6.640, a qual propõe permissão de supressão de cavidades de máxima 
relevância, demanda de uma análise técnica profunda. Muita embora a referida minuta 
sugira que a nova forma de avaliação elevará o grau de proteção das cavernas, inexistem 
dados científicos que suportem esta afirmativa. De forma contrária ao exposto na minuta, a 
supressão de cavernas de máxima relevância abrirá a possibilidade de uma perda 
bioespelológica sem precedentes na história do país. Nesta perspectiva, este documento 
objetiva expor, com base em dados empíricos e projeções, as perdas potenciais e irreparáveis 
que podem advir da permissão de supressão de cavernas de máxima relevância.  

	 Os conceitos biológicos mencionados dentre os critérios que classificam uma 
caverna em grau máximo de relevância são de amplo conhecimento. Assim, não se 
intenciona aqui destacar a óbvia necessidade de se preservar espécies raras, endêmicas ou 
relictas. Esta concepção, amplamente difundida e aceita na comunidade científica 
internacional, não demanda explanações. O objetivo deste documento é apresentar 
números ou situações que demonstram a obrigatoriedade de preservação das cavernas de 
máxima relevância.  

	 Para tal, três abordagens serão aqui utilizadas, a saber: i) o crescimento no número 
de espécies troglóbias descritas ao longo do tempo no Brasil; ii) o número potencial de 
espécies troglóbias existente no território nacional e iii) exemplos específicos referentes à 
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existência de singularidades faunísticas (incluindo evidências da existência de identidade 
biogeográfica subterrânea) sujeitas a perdas irreparáveis.  

	 Os estudos relacionados à fauna cavernícola no Brasil têm passado por profundas 
transformações desde sua origem. Descrições de novas espécies cavernícolas ocorriam de 
forma esporádica no passado, tendo em vista que esta ciência ainda não era bem 
estabelecida no país. Entretanto, a partir de 2008, com a publicação do decreto 6.640, não 
somente intensificaram-se os estudos em cavidades naturais subterrâneas, mas também 
passaram a acontecer políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento desta ciência com 
a finalidade de formação de profissionais e produção de conhecimento que pudesse auxiliar 
nos processos de licenciamento. Assim, muitas cavernas têm sido inventariadas e inúmeras 
espécies descobertas. Surgiu, então, a necessidade em dar celeridade às descrições de 
espécies, estimulada especialmente por meio de editais públicos. Ao analisarmos o gráfico 
de número de novas espécies descritas ao logo do tempo no país (Anexo I A), percebe-se 
uma ascendente, que especialmente após a publicação do decreto 6.640, tornou-se 
exponencial. Tal fato revela a enorme quantidade de espécies que vêm sendo descobertas e 
descritas a cada ano. No entanto, muitas espécies ainda aguardam por descrições em 
coleções biológicas. Ao considerarmos o número de espécies descritas, cujos trabalhos 
encontram-se aceitos ou submetidos (33 espécies – biologiasubterranea.com.br), a projeção 
do aumento das descrições torna-se ainda mais evidente (Anexo I B). É notório, desta 
forma, que a fauna troglóbia brasileira ainda é amplamente desconhecida. Caso fosse bem 
conhecida, seria esperado que os gráficos abaixo tendessem a uma assíntota, o que 
claramente não é observado.  

	 A segunda abordagem considera o número potencial de espécies troglóbias 
existentes no território nacional, cujos cálculos das estimativas são explicados no Anexo II. É 
importante destacar que metodologia proposta para se alcançar tais estimativas é inédita, 
tendo sido elaborada especificamente para este documento. Considerando os cálculos 
explicitados no anexo II, o número potencial de espécies troglóbias existentes em território 
nacional foi projetado como correspondente a 2.722 espécies para cavernas carbonáticas, 
322 espécies para cavernas ferríferas e 295 espécies para cavernas siliciclásticas, o que 
resulta em um total de 3.339 espécies. É importante destacar que estas projeções foram 
baseadas no número de cavernas cadastradas no país que sabidamente é bastante inferior ao 
número real. Optou-se pelo uso das cavernas já cadastradas em função do fato de que 
projeções sobre o número total de cavernas no país, embora existam, são ainda muito 
grosseiras, o que poderia levar a estimativas muito infladas do número potencial de espécies. 
Somando-se este total potencial ao já conhecido em literatura e dados provenientes de 
coleções biológicas, é plausível assumir que o país contenha, minimamente, cerca de 4000 
espécies troglóbias ainda não descritas. Neste ponto retorna-se ao ponto focal deste 
documento: a permissão de supressão de cavernas de máxima relevância poderá levar à 
perda irremediável de centenas de espécies troglóbias, a grande maioria ainda não descrita 
ou sequer descoberta. Salienta-se aqui que o número de inventários requeridos em processos 
de licenciamento ambiental (2 amostragens) estão muito aquém do necessário para ser ter 
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um bom conhecimento acerca da fauna de uma dada cavidade, o que agrava sobremaneira 
este quadro.  

	 É importante mencionar que projeções de números potenciais de espécies são 
extremamente úteis para o estabelecimento de diretrizes de pesquisa e conservação. A 
exemplo disso, Mora e colaboradores (2011) projetaram a existência de cerca de 8,7 milhões 
de espécies no planeta, das quais 6,5 milhões são terrestres. Infelizmente, espécies 
subterrâneas aparentemente não foram consideradas nas projeções dos referidos autores, o 
que indica o elevado nível de desconhecimento sobre o número potencial de espécies 
cavernícolas existentes no mundo.  

	 As projeções aqui apresentadas consideraram somente três grupos de rochas. Desta 
forma, cavernas associadas a outras litologias, como em rochas granitoides, por exemplo, 
não foram utilizadas, por falta de estudos sistemáticos locais, o que impediu a inclusão 
nestas análises. No entanto, assume-se que a inclusão de outras cavernas certamente 
aumentaria o número potencial de espécies troglóbias. Assim, o número aqui obtido (3.339 
espécies) dever ser considerado uma estimativa “moderada”, cautelosa.  

	 Por fim, ainda dentro desta linha de argumentação, é fundamental enfatizar que 
muitas destas espécies tendem a se enquadrar, minimamente, em algum dos critérios 
atualmente considerados na classificação de uma caverna como de máxima relevância (são 
raras, endêmicas ou, em menor frequência, relictas), pois esta é a tendência que tem sido 
mostrada pelas espécies já descritas no país (66% das espécies troglóbias brasileiras descritas 
enquadram-se em algum destes critérios). Desta forma, o número projetado de espécies 
troglóbias para o Brasil, em grande parte, estará diretamente associado a habitas que, a 
priori, deverão ser enquadrados em máxima relevância. Este é o motivo pelo qual cavidades 
de máxima relevância definitivamente não podem ter sua conservação ameaçada: elas 
potencialmente abrigam uma porcentagem significativa das espécies troglóbias brasileiras.  

	 Como exemplo de risco de perdas individuais de espécies, serão aqui citados, três 
exemplos. O primeiro, compreende a “cigarrinha” troglóbia Ferrixicius davidi (Hoch & 
Ferreira, 2012), restrita a uma única caverna dentre as centenas conhecidas para a região do 
quadrilátero ferrífero. É um dos Auchenorrhyncha mais especializados do mundo ao modo 
de vida subterrâneo, sendo que a caverna à qual se associa (Gruta MP8) está 
completamente circundada por alterações advindas de atividades de mineração. Uma 
eventual destruição desta caverna culminará com a consequente extinção da espécie, sem 
quaisquer possibilidades de compensação.  

	 Outros dois exemplos podem ser ainda citados para o país, associados a outros tipos 
de impactos. O primeiro deles é o do anfípode (um pequeno crustáceo aquático) Hyalella 
imbya, o primeiro crustáceo hipotelminorréico descrito para a América do Sul (Rodrigues et 
al. 2012). O habitat hipotelminoréico é considerado o habitat subterrâneo mais superficial. 
Caracteriza-se pela presença de pontos úmidos persistentes alimentados por água 
subterrânea em depressões de áreas de declive moderado. Não há luz nesses habitats (como 
em cavernas) e suas propriedades físicas e químicas são únicas, como abundância de matéria 
orgânica, área de drenagem inferior a 10.000 m2, alta condutividade e menor variação 
anual de temperatura quando comparada às águas superficiais (Culver et al. 2006). Hyalella 
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imbya foi descrita para o estado do Rio Grande do Sul, a partir de espécimes coletados em 
2002. Visitas posteriores à área (em 2012) revelaram que o habitat hipotelminorréico não 
mais existia, talvez em razão de uma barragem instalada nas proximidades, que pode ter 
alterado o regime de circulação hídrica local (Rodrigues et al. 2012). Segundo os autores da 
descrição, não se pode desconsiderar a hipótese de que esta espécie tenha sido extinta antes 
mesmo de ter sido descrita. O terceiro exemplo compreende a potencial extinção de uma 
espécie troglóbia de “tatuzinho-de jardim” pertencente ao gênero Spelunconiscus, no 
município de Matozinhos (Ferreira et al. 2020). Um inventário faunístico realizado em 2002 
revelou a presença desta espécie em uma caverna localizada nas imediações do depósito de 
lixo municipal do município de Matozinhos. À ocasião, foi elaborado um relatório técnico, 
que indicava o forte potencial de contaminação do aquífero no interior da caverna, o que 
teria consequências irreversíveis para a fauna (especialmente para o isópode troglóbio que 
habitava o pequeno riacho na caverna). Este relatório também indicou a necessidade de 
monitorar essa população em função desse potencial impacto. Infelizmente nenhuma 
atitude foi tomada pelos órgãos ambientais. Em 2005, durante uma nova visita à mesma 
caverna, foi observada a presença de um denso biofilme cobrindo todo o fundo de 
drenagem, bem como fragmentos enegrecidos aparentemente provenientes da 
contaminação pelo depósito de lixo. Nenhum espécime de Spelunconiscus foi encontrado. É 
importante destacar que em 2002 foram avistadas dezenas de indivíduos ao longo do trecho 
acessível da drenagem. Até o presente momento, não há mais informações sobre indivíduos 
dessa espécie, e é possível que a mesma (endêmica e provavelmente nova para a ciência), 
tenha sido extinta antes mesmo de ser descrita (Ferreira et al. 2020).  

	 Tais exemplos demonstram claramente os riscos reais de perda de espécies em 
decorrência de diferentes impactos sobre cavernas. Destaca-se que extinções como estas 
podem vir a ocorrer no futuro com muitas das espécies desconhecidas no país, caso 
cavidades de máxima relevância passem a ser alvo de impactos irreversíveis.  

	 O terceiro argumento aqui considerado consiste em reflexões sobre perdas 
irreparáveis de comunidades biológicas (não somente de espécies isoladas) caso seja 
autorizada a supressão de cavernas de máxima relevância. Como exemplo, pode-se citar a 
Gruta do Éden, localizada no município de Pains (Minas Gerais). Tal caverna é 
absolutamente singular dentro de uma região de extrema importância no país, considerada 
a maior concentração de cavernas conhecidas para a América do Sul. A gruta do Éden 
possui uma grande quantidade de espécies troglóbias (14 espécies) além de apresentar uma 
comunidade de composição completamente diferenciada quando comparada a outras 
cavernas (mais de 2000) existentes da mesma província (Ferreira, 2019). Esta caverna foi 
alvo de impactos provenientes de mineração no passado (parte de algumas galerias 
superiores foi destruída por esta atividade) e sua eventual supressão representaria uma perda 
irreparável, pois não existe nenhuma outra caverna no mundo que poderia compensar seus 
atributos. Como esta caverna, existem centenas de outras, cujos atributos são insubstituíveis.  

	 Por fim, ainda dentro desta linha de argumentação, um trabalho em fase de 
finalização traz dados que claramente suportam a existência de identidade biogeográfica em 
comunidades subterrâneas terrestres (Rabelo & Ferreira, in prep. – Anexo III). A partir de 
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modelos considerando características climáticas, da paisagem e similaridade faunística entre 
comunidades de 249 cavernas localizadas no estado de Minas Gerais (avaliando a 
distribuição de 3469 espécies de artrópodes), foi possível delimitar 23 regiões com 
identidades biogeográficas distintas. Os fatores determinantes da identidade biogeográfica 
das comunidades cavernícolas, considerando todas as espécies, demonstram que essas 
comunidades respondem às barreiras geográficas já conhecidas para as espécies dos 
ecossistemas epígeos. No entanto, ao considerar apenas as espécies troglóbias com maior 
confiabilidade de distribuição, obteve-se que, diferente da tendência das comunidades como 
um todo, a distribuição das espécies troglóbias responde a características do clima e 
potencial conectividade subsuperficial. A combinação de fatores que determinaram cada 
unidade biogeográfica obtida foi variável, demonstrando que a importância dos atributos da 
paisagem e do clima são distintos para cada unidade.  

	 Na prática, esta nova concepção de como as comunidades subterrâneas se 
estruturam no espaço tem implicações diretas para a conservação destes ecossistemas. Na 
atualidade, aceita-se a compensação de uma dada caverna considerada de alta relevância 
por outras, com atributos semelhantes. O que muitas vezes ocorre, na prática, é que 
cavernas de uma dada área, ao serem destruídas, são compensadas por cavernas existentes 
em outras regiões, mantendo-se a litologia e, eventualmente, o mesmo grupo geológico das 
cavernas suprimidas. No entanto, os modelos gerados por Rabelo & Ferreira (in prep.) 
indicam a existência de identidades diferenciadas mesmo dentro de uma mesma unidade 
geológica. Como exemplo, na figura mostrada no anexo III (A), percebe-se a existência de 
10 regiões de identidades distintas dentro da formação Bambuí, somente no estado de 
Minas Gerais. A supressão de uma dada caverna em uma destas unidades jamais deveria ser 
compensada com cavernas de outra unidade (mesmo dentro da mesma formação 
geológica), pois a fauna é significativamente distinta. Somando-se a este cenário a 
possibilidade de supressão de cavernas de máxima relevância (que em geral congregam boa 
parte das espécies troglóbias de uma dada área) as perdas seriam incalculáveis.  

Considerando todos os argumentos anteriormente citados, torna-se nítida a 
impossibilidade de supressão de cavernas de máxima relevância. Os danos reais e potenciais 
decorrentes destas supressões consistiriam em perdas irreparáveis para a biodiversidade 
subterrânea não somente brasileira, mas mundial, dadas as singularidades da fauna 
subterrânea neotropical, especialmente representada pela fauna brasileira, país que 
congrega boa parte das áreas com ocorrências de cavernas no continente sul-americano.  

GEOLOGIA DAS CAVERNAS 

Os estudos geológicos nas cavernas brasileiras têm revelado dados surpreendentes 
nas últimas duas décadas, alçando destaque para a geoespeleologia no cenário nacional 
e internacional (Laureano et al. 2016; Araújo e Piló, 2017; Haddad-Martim, et al. 2017; 
Calux et al. 2019; Auler e Pessoa, 2020). A legislação vem sendo aperfeiçoada no sentido 
de garantir a conservação e a proteção dos componentes físicos de expressiva relevância 
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das cavernas, abrangendo aspectos hidrogeológicos, espeleogenéticos, morfológicos e 
sedimentares.  

De acordo com a UNESCO, as águas subterrâneas que circulam pelas cavernas 
cársticas representam a mais significativa e segura fonte de água potável do planeta 
(Aureli, 2010). Estima-se que os aquíferos cársticos abasteçam cerca de 25% da água 
potável do mundo (Ford e Williams, 2007). Esse percentual certamente aumentará no 
futuro próximo, devido à poluição de fontes de águas superficiais (Forti, 2015). Várias 
cidades brasileiras são abastecidas com águas cársticas, incluindo Sete Lagoas, Confins, 
Matozinhos, em Minas Gerais, Irecê, na Bahia, e parte da região metropolitana de 
Curitiba, no Paraná, dentre outras. É fundamental o aprofundamento no 
gerenciamento da qualidade e quantidade das águas subterrâneas, que é a pedra 
fundamental do gerenciamento eficaz. Políticas de proteção/gerenciamento das águas 
cársticas devem ser incentivadas e difundidas, principalmente pelos órgãos competentes. 
A possibilidade de impactos em cavernas de máxima relevância poderá comprometer 
importantes sistemas hidrogeológicos em várias regiões do país.  

Com relação à espeleogênese, Parker et al. (2013, 2017) investigaram a 
surpreendente participação de comunidades microbianas na gênese das cavernas de 
minério de ferro. Foi identificada intensa atividade microbiana com atribuições na 
redução e na oxidação do ferro. Esse tipo de espeleogênese é rara, sendo as cavernas 
ferríferas merecedoras de conservação de amostras significativas. Ainda neste campo, 
diversos estudos tem destacado sobre a existência de feições espeleogenéticas raras, a 
exemplo dos trabalhos de Bento et al. (2011), Rosada, Meyer e Lucon (2013), Scherer et 
al. (2017), Auler et al. (2017) e Pontes (2020). Em alguns casos, feições geológicas de 
gênese associada à processos de intemperismo químico (a exemplo de dutos e cúpulas de 
dissolução) tornam-se de maior valor quando associadas à rochas não carbonáticas, 
constituídas por materiais de menor solubilidade, como quartzitos, minérios de ferro, 
quartzoarenitos. 

Destaca-se ainda, na região de Carajás (PA), a presença das bat caves. A 
decomposição do guano por microrganismos, ao que tudo indica, gera soluções aquosas 
extremamente ácidas, propiciando formas de corrosão e, consequentemente, de 
ampliação das cavernas, processos nunca antes observados no Brasil (Scherer et al. 2017; 
Piló et al. 2018). Essas bat caves são raras e ecologicamente ímpares.  

Paleotocas também têm sido identificadas na região do Quadrilátero Ferrífero 
(MG) e Carajás (MG), testemunhando processos de bioerosão na formação de cavernas 
ferruginosas, ressaltando marcas de garras nas paredes e tetos. Essas cavidades, de forma 
surpreendente, foram geradas e utilizadas por megamamíferos (particularmente tatus e 
preguicas-gigante) extintos, que habitavam as paisagens brasileiras durante o 
Quaternário (Carmo et al. 2011; Ruchkys et al. 2014;). Paleotocas em rochas ferruginosas 
são raras no Brasil, sendo atualmente classificadas como de máxima relevância. 
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Estudos efetuados por Ribeiro (2015), após cinco anos do início da aplicação da 
legislação vigente, indicaram que 4% das cavernas de minério de ferro e canga já tinha 
supressão autorizada pelos órgãos ambientais, configurando um cenário de certa 
preocupação quanto à conservação. A possibilidade de supressão dessas cavernas, como 
proposto pela Minuta de Decreto do MME, poderá comprometer interações físicas, 
químicas e biológicas únicas e ainda pouco conhecidas. As perdas serão imensuráveis e 
ocorrerão imediatamente após uma eventual liberação de impactos nessas cavernas. 

No Brasil, estudos em cavernas de minério de ferro no Quadrilátero Ferrífero 
(MG) e, principalmente, em Carajás (PA), estão revelando uma grande diversidade 
morfológica e mineralógica de espeleotemas, principalmente de fosfatos e sulfatos 
(Maurity e Kotschoubey, 1995; Piló et al. 2015; Albuquerque et al. 2017; Figueira, 2018), 
além de minerais raros com a Francoanellita e a Newberyita (Scherer et al., 2017). Nas 
bat caves foram registrados estalactites, estalagmites e coraloides de minerais de fosfatos 
originados da decomposição do guano, revelando processo biogênicos surpreendentes 
(Scherer et al. 2017; Piló et al. 2018). Essas cavernas não apresentam similaridades com 
outras cavernas do mundo, ou seja, não podem ser compensadas por atributos similares, 
como prevê a Minuta do MME, pois são únicas. 

Cavernas hipogênicas também estão sendo reveladas no Brasil. Os exemplos mais 
conhecidos compreendem a grande caverna labiríntica da Toca da Boa Vista, na Bahia, 
com mais de 100 km de desenvolvimento, e as cavernas da região de Vazante, em Minas 
Gerais (Auler e Smart, 2003; Auler e Souza, 2017). Nessas cavernas, com poucas 
ocorrências no mundo, o agente ativo na dissolução é gerado na subsuperfície, 
principalmente pelo ácido carbônico ou sulfúrico (Klimchouk, 2016; Balsamo et al. 
2020). 

CONSERVAÇÃO DA GEODIVERSIDADE 

Em relação à geodiversidade das cavidades subterrâneas, o patrimônio 
espeleológico brasileiro apresenta uma posição de destaque. O fato do deste patrimônio 
nacional se desenvolver em diferentes tipos de rochas (de constituição carbonática, 
ferrífera, quartzítica, siliciclástica sedimentar, granítica, basáltica, gnáissica, migmatítica 
etc) é fator que influencia diretamente a variedade dos elementos abióticos presentes 
nestes ambientes. Conforme apontam Massuqueto et al. (2019), as singularidades de 
cada cavidade natural subterrânea, desenvolvidas em diferentes litotipos, mostram que 
estas constituem ambientes únicos e particulares. Assim, além de cada caverna ser 
considerada única por si só, devido à variedade de rochas passíveis para o 
desenvolvimento de cavidades no Brasil, esta unicidade torna-se acentuada.   

O trabalho de Massuqueto et al. (op. cit) evidenciam uma lista de 30 feições da 
geodiversidade passíveis de serem identificadas nas cavidades naturais subterrâneas 
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brasileiras, incluindo espeleotemas, espeleogens, depósitos clásticos e estruturas 
geológicas. Este valor é uma aproximação constatada pelos autores a partir de consulta 
com a comunidade científica especializada no tema. Contudo, é provável que a 
diversidade de feições geológicas das cavernas brasileiras seja maior do que foi 
apresentado no referido trabalho. 

É importante salientar que cavernas em todo o mundo tem registrado ocorrência 
de depósitos minerais secundários, espeleotemas, constituídos por novos minerais. Mais 
de 300 minerais secundários foram identificados e descritos em ambientes subterrâneos, 
conforme destacam Hill e Forti (1997), Onac e Forti (2011) e Sauro et al. (2014). No 
Brasil, esta realidade não é diferente, a diversidade de composição mineralógica de 
espeleotemas tem adquirido um status de destaque, com casos de identificação de novos 
minerais e de ocorrências raras (Simmons, 1963 e 1964; Forti, Galli e Rossi, 2000; 
Scherer, 2017; Pontes, 2020). A ocorrência de cavernas em diferentes tipos de rochas, 
com distintas constituições minerais, é um dos fatores que acentua o potencial para 
descobertas de novos minerais em cavidades subterrâneas brasileiras. 

Além disso, estudos realizados em cavernas no Brasil apontam para a ação 
biológica na gênese de espeleotemas, a partir da identificação de bioassinaturas e 
substâncias poliméricas extracelulares (biofilmes) associadas a estes depósitos, com 
evidências de organomineralização (mineralização biologicamente induzida) (Piló e 
Auler, 2005; Auler et al., 2011; Neves et al., 2017; Pontes, 2020). Estes espeleotemas 
formados pela influência microbiológica, chamados de microbialitos, podem apresentar 
abundante diversidade e quantidade de materiais biológicos, eventualmente fósseis, 
capazes de preservar registros paleoecológicos e paleoambientais de enorme valor 
científico. Paralelamente, a diversidade microbiológica presente nestes espeleotemas 
evidenciam a riqueza de micro-organismos em cavernas e o potencial para estudos 
diversos, outro fator que deve ser avaliado na classificação da relevância das cavernas.  

O Decreto nº 6.640/2008 garante a classificação como de máxima relevância das 
cavernas que apresentem espeleotemas únicos, não apenas em sua forma e tamanho, 
mas também em relação à sua composição mineral e gênese. Assim, a legislação em 
vigor busca garantir, na medida do possível, a efetiva proteção da diversidade dos 
depósitos minerais secundários, sobretudo os casos raros. 

Além dos espeleotemas, as cavernas apresentam inúmeras feições geológicas 
formadas a partir do processo de intemperismo e erosão, tais como os dutos, alvéolos, 
canais de teto e parede, scallops, cúpulas, domos, pendentes, entre outros. Tais formas 
constituem importantes registros espeleogenéticos, são marcas impressas nas rochas que 
auxiliam na interpretação e entendimento dos processos de formação e evolução de 
ambientes e sistemas subterrâneos e formas de relevo superficiais. Com base na 
legislação espeleológica em vigor, as cavidades subterrâneas com gênese única ou rara 
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ou morfologia única também são classificadas como de máxima relevância, conferindo 
proteção aos quesitos relacionados às feições geológicas espeleogenéticas. 

Os depósitos clásticos, sedimentos detríticos de cavernas provenientes do 
abatimento de tetos e galerias e injeções de sedimentos fluviais através de sumidouros ou 
pela retro inundação de rios adjacentes (Laureano e Karmann, 2013), e estruturas 
geológicas (aspectos estratigráficos, contatos, icnofósseis e fósseis, estruturas tectônicas) 
também integram a geodiversidade subterrânea e constituem feições que agregam valor 
à relevância espeleológica. Muitas estruturas geológicas são facilmente identificadas em 
cavidades, constituindo excelentes exposições, que em alguns casos, são raras de serem 
encontradas em afloramentos em superfície. Assim, cavidades naturais subterrâneas 
também podem integrar o patrimônio geológico (Brilha, 2005), constituindo sítios de 
elevado interesse geológico.  

Qualquer alteração na legislação espeleológica, que venha a permitir a supressão 
total de cavernas de máxima relevância no território nacional, pode proporcionar a 
perda de materiais geológicos de alta raridade e até mesmo, em algumas situações, 
considerados únicos. Colocar em risco a geodiversidade de cavidades naturais 
subterrâneas possibilita a perda de materiais pouco conhecidos, como também situações 
em que ainda não foram catalogadas e estudadas cientificamente. 

AS CAVERNAS E OS CLIMAS DO PASSADO 

As cavernas guardam registros paleoambientais de grande importância, 
principalmente aqueles obtidos por meio dos espeleotemas. Datações que cobrem um 
período de poucos milhares de anos até 600 mil anos têm colocado as estalagmites das 
cavernas brasileiras como verdadeiros arquivos paleoclimáticos, diante dos registros das 
razões isotópicas de oxigênio e carbono. Vários artigos vêm sendo publicados nas 
revistas mais conceituadas do mundo, dentre as quais Nature, PNAS, GSA, dentre 
outras. 

Preciosas revelações paleoclimáticas estão sendo feitas em diversas regiões do 
Brasil, incluindo o registro do início do clima semiárido no Nordeste do país e 
alternância sazonal de períodos mais úmidos e menos úmidos no leste da Amazônia, nos 
últimos 20 mil anos, além de outras descobertas (Auler et al. 2004; Cruz Junior et al. 
2009; Wang et al., 2017; Stríkis et al. 2018; Utida et al. 2019). 

A liberação de impactos irreversíveis em cavernas de máxima relevância colocará 
em risco novas descobertas sobre o comportamento do clima do passado. Esses estudos 
estão colaborando decisivamente para o refinamento de modelos de simulação 
climática, que certamente fornecerão previsões mais confiáveis das mudanças climática 
futuras.  
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ARQUEOLOGIA E  PALEONTOLOGIA NAS CAVERNAS BRASILEIRAS 

A liberação de impactos irreversíveis nas cavernas de máxima relevância poderá 
trazer perdas de grande magnitude para a arqueologia brasileira. A relação entre 
arqueologia e as cavernas é evidente, tendo em vista que este meio é favorável à 
conservação de vestígios arqueológicos. São inúmeras as entradas de cavernas que 
registram usos diferenciados como abrigo, moradia, palco de rituais, cemitério e suporte 
para a arte rupestre, destacando-se as regiões de Lagoa Santa, em Minas Gerais, São 
Raimundo Nonato, no Piauí, Médio São Francisco, Monte Alegre e Serra dos Carajás, 
no Pará, dentre outras áreas (Kipnis et al. 2005; Araújo et al. 2012; Baeta e Prous, 2016; 
Strauss et al. 2016).  

Salienta-se, ainda, que a contemporaneidade do homem pré-histórico com a 
megamastofauna foi aventada nas cavernas de Lagoa Santa (MG), inicialmente, por 
Peter Lund, em 1844. Importantes datações mais recentes revelaram que as idades dos 
mais antigos vestígios humanos e as datações obtidas para a megafauna da região 
confirmam a coexistência do homem com, pelo menos, duas espécies da 
megamastofauna (Neves e Piló, 2003; Hubbe et al., 2009, 2013; Araújo et al., 2012, 
Raczka et al. 2017).  

De ampla divulgação na mídia, podemos destacar ainda o crânio icônico de 
“Luzia” (atingido pelo incêndio do Museu Nacional em 2018), de inestimável valor 
científico e cultural, por se tratar do mais antigo fóssil humano já encontrado no Brasil e 
nas Américas (Prous e Fogaça, 1999; Neves et al., 2007). Crânios antigos recentemente 
exumados em caverna da região de Lagoa Santa (MG) estão reescrevendo a história dos 
primeiros habitantes das Américas com a ajuda do DNA, trazendo dados novos sobre 
populações ancestrais, expansão dos grupos pelas américas e desaparecimento de 
linhagens antigas (Moreno-Mayar et al., 2018; Posth et al., 2018). Os artefatos e os 
esqueletos que estão sendo descobertos nas cavernas brasileiras são peças-chave da 
história do homem na América. Perdas arqueológicas poderão ser irremediáveis. 

Desde o trabalho pioneiro do naturalista dinamarquês Peter Wilhelm Lund na 
região de Lagoa Santa (MG), na primeira metade do século XIX, as cavernas têm 
fornecido importantes registros fossilíferos, os quais tem formado a base das pesquisas 
sobre a paleontologia de vertebrados do Pleistoceno brasileiro. Cavernas com depósitos 
fossilíferos ocorrem em diversas regiões brasileiras, dentre as quais Lagoa Santa (MG), 
São Raimundo Nonato (PI), sertão e região central da Bahia, região do Alto Ribeira 
(SP), e na região de Bonito (MS). Nesses sítios jazem ossadas de animais como preguica-
gigante, mastodonte, gliptodonte, tigre dente-de-sabre, tatu-gigante e paleolhama. Esses 
documentos paleobiológicos revelam-se fundamentais para o conhecimento taxonômico, 
anatômico e paleoecológico dos mamíferos do Brasil (Cartelle, 2012; Auler et al. 2006; 
Hubbe et al. 2013). 
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ASPECTOS DIMENSIONAIS DAS CAVERNAS 

A norma vigente, a saber, a Instrução Normativa MMA 02/2017, estabelece que 
uma caverna com dimensões notáveis é aquela que apresenta desenvolvimento 
horizontal, área ou volume, superior à oito vezes a mediana de pelo menos um desses 
atributos, em escala local ou regional.  

A minuta elaborada pelo MME estabelece que cavernas de máxima relevância 
poderão ser suprimidas desde que uma outra caverna, portadora do mesmo atributo 
que a classificou como tal, seja integralmente conservada. Embora este critério seja 
aparentemente parcimonioso, um rápido exercício mental nos permite concluir que seus 
efeitos, na verdade, podem ser deletérios. Tomemos por exemplo o caso da Toca da Boa 
Vista, a maior caverna do Brasil. Ela possui mais de 100 quilômetros de 
desenvolvimento, e, com a regra definida na IN MMA 02/2017 (a das oito medianas), 
cavernas muito menores, provavelmente com poucas centenas de metros de 
desenvolvimento, poderiam ser oferecidas para compensação desta que é senão a mais, 
uma das mais importantes cavernas brasileiras. 

Vamos partir para um exemplo mais concreto. Consideremos o Estado de Minas 
Gerais como uma Unidade Espeleológica. Em uma amostra de 1400 cavernas 
carbonáticas cadastradas em todo o território mineiro (CNC, 2019), as “linhas de corte” 
para o enquadramento de uma caverna como de máxima relevância por dimensão 
notável, considerando apenas o seu desenvolvimento horizontal, seria de apenas 
328 metros. Ou seja, cavernas como a Lapa Sem Fim, com mais de uma dezena 
de quilômetros de desenvolvimento, ou a Olhos D´água, com mais de nove 
quilômetros, poderiam ser compensadas com cavernas infinitamente menores e menos 
importantes. 

Seguindo a mesma lógica, no caso das cavernas ferríferas, em uma amostra com 
mais de 2000 cavernas cadastradas na região da Província Espeleológica da Serra dos 
Carajás, as linhas de corte seriam: 135,7 metros de desenvolvimento, 339 m2 de área 
e 432 m3 de volume. Neste caso, uma caverna como a Labirinto de Máfica 
(também conhecida como S11-007), a maior cavidade em rochas ferruginosas do 
mundo, com mais de 1500 metros de desenvolvimento, quase 4000 m2 de área e mais 
de 3000 m3 de volume, poderia ser suprimida em troca de outra menos notável. 

Cabe destacar ainda que, além do aspecto puramente geométrico, o tamanho 
de uma caverna é importante devido a relação entre biodiversidade e dimensão. De 
fato, inúmeros são os trabalhos atestam a relação diretamente proporcional destes 
dois atributos, dos quais destacamos Souza-Silva et al. (2011), que demonstraram que 
não só existe correlação entre o tamanho das cavernas e riqueza total de espécies, mas 
também que a mesma deve ser entendida dentro de cada grupo litológico devido 
a distinta estruturação das comunidades em cada litotipo; Simões et al. (2015), que 
demonstraram  correlação entre o desenvolvimento linear e a riqueza total de espécies 
em um conjunto 17



de cavernas carbonáticas distribuídas em uma extensa área do cerrado mineiro; e Jaffe et 
al. (2016) que, utilizando uma amostra de 844 cavernas ferríferas localizadas na 
Província Espeleológica da Serra de Carajás, demonstraram que as maiores cavernas 
constituem importantes reservatórios de biodiversidade, devendo ser alvo de 
conservação. 

USO TURÍSTICO DE CAVERNAS DE MÁXIMA RELEVÂNCIA 

Atualmente, no Brasil, inúmeras cavernas de máxima relevância são exploradas 
turisticamente, possibilitando o uso público deste inestimável patrimônio ambiental e 
cultural, por centenas de milhares de visitantes, anualmente. Muitas destas cavernas 
encontram-se dentro de unidades de conservação de proteção integral, em sua maioria 
de âmbito federal e estadual, mas diversas cavernas turísticas de máxima relevância 
encontram-se fora destas áreas protegidas. É extremamente preocupante que 
principalmente estas cavernas, com um menor nível de proteção efetiva, possam ser 
afetadas por impactos negativos devido a uma eventual alteração na legislação atual. 
Isto poderá impactar negativamente esta importante atividade econômica e educativa, 
afetando a vida de milhares de brasileiros. 

Alguns exemplos de cavernas de máxima relevância com uso turístico 
estabelecido, ou ainda incipiente, que estão fora de unidades de conservação integral, e 
que podem sofrer severamente com a mudança da legislação: Toca da Boa Vista, Toca 
da Barriguda (respectivamente primeira e segunda mais extensa do Brasil) e Lapa do 
Convento, em Campo Formoso/BA; Gruta do Padre, em Santana/BA; Gruta Buraco 
do Inferno da Lago do Cemitério e Gruta do Catão, em São Desidério/BA; Gruta da 
Mangabeira, em Ituaçu/BA; Gruta de Brejões, em Morro do Chapéu/BA; Gruta da 
Lapinha, em Ibiquera/BA; Gruta do Santuário do Bom Jesus, em Bom Jesus da Lapa/
BA; Lapa Doce, Torrinha Gruta Manoel Ioiô, Gruta Pratinha e Gruta Azul, em 
Iraquara/BA; Gruta do Salitre, em Diamantina/MG; Gruta de Nossa Senhora da 
Lapa, em Antônio Pereira/Ouro Preto/MG; Lapa Velha e Lapa Nova, em Vazante/
MG; Gruta do Sapezal, em Paracatu/MG; Abismo Anhumas, em Bonito/MS e muitas 
outras. 
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Anexo I. Gráficos referentes ao número de espécies troglóbias descritas no 

Brasil ao longo do tempo. 

 

 

 

 
A) Número de espécies descritas ao longo do tempo (intervalos de 5 anos) em território 

brasileiro 

 

 

 

 
B) Número de espécies descritas ao longo do tempo (intervalos de 5 anos) em território 

brasileiro, considerando-se espécies provenientes de manuscritos aceitos e submetidos à 

publicação. 
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Anexo II. Metodologia utilizada para as estimativas do número potencial de 

espécies troglóbias no Brasil 

 

O número potencial de espécies troglóbias existentes no território nacional foi 

estimado da seguinte forma: inicialmente, 14 áreas com diferentes dimensões geográficas 

foram examinadas (5 delas contendo cavernas carbonáticas, 6 contendo cavernas 

ferríferas e 3 contendo cavernas siliciclásticas) (Tabela 1). Todas estas áreas representam 

regiões onde inventários bioespeleológicos sistematizados foram realizados. Os dados 

foram retirados de trabalhos científicos, dissertações ou teses e de relatórios de 

licenciamento ambiental (Zampaulo, 2010; Souza-Silva et al. 2011; Bento, 2011; Souza, 

2012, Souza-Silva et al. 2015; Rabelo, 2016, Iniesta, 2016; Jaffé et al. 2016). Para cada 

uma destas áreas, quatro informações básicas foram levantadas: 1) número total de 

cavernas conhecidas para a região; 2) número de cavernas inventariadas na região; 3) 

número de cavernas, dentre as inventariadas, contendo espécies troglóbias e 4) número 

total de espécies troglóbias encontradas na área. Com base nestas informações, realizou-

se o seguinte conjunto de procedimentos: inicialmente, o número de cavernas contendo 

espécies troglóbias foi comparado ao número total de cavernas inventariadas em cada 

região, no intuito de se obter a porcentagem de cavernas contendo troglóbios em cada 

área. Posteriormente, projetou-se, com base nesta porcentagem, o número total de 

cavernas que potencialmente poderiam conter espécies troglóbias em cada área 

(considerando o número total de cavernas da área e a porcentagem referente às cavernas 

potencialmente detentoras de troglóbios). Com base neste número projetado de cavernas, 

foi realizado o terceiro passo, que consistiu em estimar a quantidade potencial de 

espécies troglóbias em cada área, que desta vez considerou o número real de espécies 

encontradas nas cavernas em relação ao número potencial de cavernas que poderiam 

conter espécies troglóbias. Tais procedimentos permitiram estimar o número potencial 

de espécies troglóbias em cada uma destas áreas. Por fim, o número potencial de espécies 

troglóbias foi dividido pelo número total de cavernas conhecidas para cada área, no 

intuito de se obter um número médio de espécies troglóbias por caverna em cada região. 

Para cada tipo de rocha, foi obtida a média dos valores médios de número de 

troglóbios por caverna, valores estes que foram posteriormente utilizados na projeção 

total para o país. No entanto, muito embora os inventários em rochas ferríferas e 

siliciclásticas tenham sido realizados de forma mais “aleatória”, sem escolha prévia de 

cavidades, percebeu-se que, para as cavernas inseridas em rochas carbonáticas, a maioria 

dos dados proveio de inventários “direcionados”, onde cavernas específicas foram 

escolhidas para as amostragens (em geral, cavernas de grandes dimensões ou com a 

presença de corpos d’água, o que sabidamente intensificam as possibilidades da existência 

de espécies troglóbias – ver discussão à frente). Diante disso, optou-se por desconsiderar, 

para rochas carbonáticas, boa parte das áreas previamente escolhidas, que de fato 

“inflariam” o modelo adicionando um número irreal de espécies troglóbias às cavernas 

como um todo. Optou-se pela manutenção da análise considerando somente os dados de 

cavernas provenientes da região espeleológica de Arcos-Pains-Doresópolis, cujos dados 

provieram tanto de relatórios de licenciamento quanto de pesquisas científicas, o que 



removeu dados tendenciados (referentes exclusivamente a cavernas de maiores 

dimensões, por exemplo). 

 Por fim, as projeções do número potencial de espécies troglóbias para 

cada tipo de rocha foi realizada considerando o número de cavernas atualmente 

registradas (para cada tipo de rocha) no CANIE. Para tal, um último ajuste foi realizado: 

novamente considerando os dados empíricos das 14 áreas, calculou-se a porcentagem de 

cavernas, em cada área, nas quais não foram encontradas espécies troglóbias. Com base 

nesta porcentagem, calculou-se a porcentagem média por grupo de rocha. Por fim, o 

número de cavernas potencialmente “desprovidas” de espécies troglóbias foi subtraído do 

número total de cavernas (CANIE) para cada tipo de rocha. Os dados da análise são 

mostrados na tabela 1. 

 

 



Anexo II. Metodologia utilizada para as estimativas do número potencial de espécies troglóbias no Brasil 
 

Tabela 1. Dados referentes às cavernas de diferentes regiões brasileiras, utilizados para os cálculos de projeções do número potencial de espécies 

troglóbias existentes em cavernas carbonáticas, ferríferas e siliciclásticas no Brasil (vide explicações no texto). 

 

 CARBONÁTICAS FERRÍFERAS     SILICICLÁSTICAS 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 

Total de cavernas por região 2418 690 57 486 64 116 136 69 173 137 102 40 30 17 

Cavernas amostradas 301 51 15 37 9 116 136 69 173 56 50 20 11 4 

Cavernas com troglóbios 102 41 13 27 8 69 101 54 85 28 28 5 1 2 

Total de espécies troglóbias 75 94 40 54 16 17 42 9 28 13 8 6 1 2 

% de cavernas sem troglóbios 66,1 19,6 13,3 27 11,1       75 90,91 50 

Média % cav sem troglóbios 27,43% (2.987) 38,8% (1.076) 72% (2.531) 

Total troglóbios estimado 602 1272 152 709 114 17 42 9 28 32 16 12 3 8.5 

Troglos/caverna 0,25 1,8 2,7 1,5 1,8 0,15 0,3 0,1 0,2 0,2 0,2 0,3 0,1 0,5 

Média (1,6) 0,25 0,19 0,3 

Total cavernas Cadastradas 10.889 2.772 3.515 

% total cadastradas com troglóbios 7.902 1.696 984 

Total de espécies troglóbias (projeção) (12.643) 2.722 322 295 

Total projetado 3.339 

 

* Legenda das áreas analisadas: 1. Arcos-Pains-Doresópolis (MG); 2. Região Centro-Norte de Minas Gerais (MG); 3. Cordisburgo (MG); 4. Felipe 

Guerra e Gov. Dix-Sept Rosado (RN); 5. Campo Formoso (BA); 6. Serra Leste I (PA); 7. Serra Leste II e III (PA); 8. Serra do Tarzan (PA); 9. S11D 

(PA); 10. Serra Azul (MG); 11. Serra da Piedade (MG); 12. Ibitipoca (MG); 13. Carrancas-Luminárias (MG); 14. Altinópolis (SP). 

**Valores em vermelho foram considerados nos cálculos (vide explicações no texto)



Anexo III. Regiões de “identidade faunística” em cavernas do estado de 

Minas Gerais (Rabelo & Ferreira, in prep.). A) Regiões em rochas 

carbonáticas; B) Regiões em rochas ferríferas; C) Regiões em rochas 

granitoides e D) Regiões em rochas siliciclásticas. 
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